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RESUMO  
 
A gestão de riscos é considerada um componente essencial para a boa governança, e quando eficaz 
pode garantir com certo grau de certeza o alcance dos objetivos institucionais e a entrega de valor 
público à sociedade, uma vez, que auxiliam na alocação eficiente de recursos, na redução de 
desperdícios e na mitigação de fragilidades. No entanto, em que pese todos os esforços dos órgãos de 
controle para incentivar a adoção dessa prática no setor público, permanece baixa a capacidade de 
lidar com os riscos e incertezas e um paradigma a ser alcançado. Diante do exposto, essa pesquisa teve 
como objetivo identificar quais são os principais fatores críticos de sucesso que influenciam a 
implementação da gestão de riscos nos Institutos Federais de Educação do Brasil. Para alcançar esse 
objetivo, foi realizada a revisão da literatura, que identificou 12 (doze) fatores críticos de sucesso 
(FCS), que deram suporte a elaboração do questionário estruturado aplicado à terceira linha de defesa. 
Entre os achados da pesquisa, identificou-se os principais FCS que influenciam a implementação da 
gestão de riscos: o coordenador/facilitador, a comunicação aberta e eficaz, a identificação e tratamento 
dos riscos-chave e a estratégia de gestão de riscos. Outro importante resultado, foi a constatação de 
que apesar dos FCS terem sido avaliados como influentes, sua presença ainda não é tão intensa nos 
IFs.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão de Riscos. Fatores Críticos de Sucesso. Institutos Federais de 
Educação do Brasil. 
 
 
ABSTRACT  
 
Risk management is considered an essential component for good governance, and when effective it 
can guarantee with a certain degree of certainty the achievement of institutional objectives and the 
delivery of public value to society, as they help in the efficient allocation of resources, in reducing 
waste and mitigating weaknesses. However, despite all the efforts of control bodies to encourage the 
adoption of this practice in the public sector, the capacity to deal with risks and uncertainties and a 
paradigm to be achieved remains low. In view of the above, this research aimed to identify the main 
critical success factors that influence the implementation of risk management in the Brazil Federal 
Institutes of Education. To achieve this objective, a literature review was carried out, which identified 
12 (twelve) critical success factors (CSFs), which supported the development of the structured 
questionnaire applied to the third line of defense. Among the research findings, the main CSFs that 
influence the implementation of risk management were identified: the coordinator/facilitator, open and 
effective communication, the identification and treatment of key risks and the risk management 
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strategy. Another important result was the observation that although the CSFs were evaluated as 
influential, their presence is still not as intense in the IFs. 
 
KEY-WORDS: Risk management. Critical Success Factors. Brazil Federal Institutes of Education. 
 
 

1 INTRODUÇÃO  
 

O cenário de metas desafiadoras do Plano Nacional de Educação (PNE) e o cobertor 
cada vez mais curto, devido a aprovação do teto de gastos aprovado pela Emenda 
Constitucional nº 95/2016 e alterada pela EC nº 113/2021, como forma de conter o 
crescimento do endividamento público dos últimos anos, os 38 (trinta e oito) Institutos 
Federais de Educação (IFs), autarquias federais vinculadas ao Ministério de da Educação, 
presentes em 27 unidades da federação e signatárias de importantes políticas públicas de 
educação profissional e tecnológica (EPT), precisam dispor de instrumentos e mecanismos, 
que quando colocados em prática, garantam o direcionamento  dos recursos de maneira 
eficiente e eficaz para a consecução dos objetivos estratégicos, a entrega efetiva dos serviços 
públicos e a geração de valor público à sociedade.       

A administração pública tem se reinventado desde a crise do petróleo de 1970 e as 
mudanças foram intensificadas com a globalização mundial, os avanços tecnológicos e a 
expansão do conhecimento nas décadas seguintes, e permanece em constante evolução 
atualmente, com vistas a conferir maior eficiência, eficácia e efetividade na implementação 
das políticas públicas e melhoria da entrega dos serviços públicos à sociedade. Entre os 
modelos de sucesso emprestados do setor privado, a teoria do agente e principal e as boas 
práticas de governança corporativas ganharam um lugar de destaque no setor público 
internacional a partir dos anos 90. No Brasil, a governança ascendeu à agenda devido a 
intenção do país de tornar-se membro da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e ao protagonismo dos órgãos de controle, Tribunal de Contas da União 
(TCU) e Controladoria Geral da União (CGU), que com a colaboração do know-how de 
organismos internacionais, realizaram várias ações como auditorias, seminários, elaboração 
de manuais, aplicação de questionários para medir a maturidade de governança pública que 
impulsionaram a elaboração e publicação de normativos que trouxeram legitimação e 
obrigatoriedade para a implementação na administração pública federal, como a Instrução 
Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 e o Decreto nº 9.203/2017.  

A gestão de riscos é um componente chave da boa governança, sendo recomendado 
por todos os códigos de melhores práticas, e quando eficaz, é considerado essencial para o 
alcance dos objetivos organizacionais (ABNT, 2009), porque permite à Administração 
Pública lidar melhor com as incertezas e os riscos e oportunidades a elas associados. De 
acordo com o Guia para Gestão Integrada de Riscos do Governo do Canadá (2010), a gestão 
de riscos é: “um elemento central de uma administração pública eficaz”. No mesmo sentido, o 
Referencial Básico de Gestão de Riscos do Tribunal de Contas da União (TCU) (2018a) a 
gestão de riscos “é um processo que visa conferir razoável segurança quanto ao alcance dos 
objetivos”. 

O Tribunal de Contas da União, tem acompanhado o nível de maturidade em gestão de 
riscos das organizações do setor público por meio dos levantamentos de governança que 
realizou nos anos de 2014, 2017, 2018 e 2021. A Corte de Contas utiliza como técnica a 
aplicação de questionário, elaborado com a finalidade de mensurar os estágios de acordo com 
as respostas dos entrevistados.  No último levantamento realizado em 2021, o TCU 
identificou que houve uma sensível melhora na prática de gerir riscos no setor público, pois 
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na comparação entre o ano de 2018, em que 85% das 364 organizações entrevistadas se 
encontravam no estágio de maturidade inicial e em 2021 esse percentual reduziu para 51%.  
Para o relator, Ministro Bruno Dantas, no Acórdão 2.164/2021 - Plenário, “a evolução pode 
ser resultado, dentre outros, por força dos atos normativos, os esforços orientativos e os 
manuais disponibilizados no repositório de conhecimento da Controladoria Geral da União 
(CGU)”, no entanto, assevera “que a situação ainda não é satisfatória, uma vez que, mais da 
metade das organizações não adotam ou adotaram em menor parte, uma prática que é 
amplamente difundida na literatura acerca de governança e que já está normatizada no Brasil”  
(TCU, 2021). 

A análise dos resultados referentes ao questionário aplicado aos 38 Institutos Federais 
de Educação pelo TCU em 2021, demonstrou que 68% ainda se encontram entre o estágio 
inexpressivo e inicial de maturidade em gestão de riscos, somado a isso, o descumprimento de 
dispositivos legais que tornaram obrigatória a implementação da gestão de riscos no setor 
público, situação essa que sugere que essas instituições enfrentam dificuldades/obstáculos 
para a implementação do processo de gestão de riscos.        

Diante do exposto, a pesquisa buscou responder ao seguinte problema: quais são os 
principais fatores críticos de sucesso que influenciam a implementação da gestão de riscos nos 
Institutos Federias de Educação do Brasil? O objetivo geral do presente trabalho foi investigar 
quais são os principais fatores críticos de sucesso que influenciam a implementação da gestão 
de riscos nos IFs do Brasil teve por objetivo identificar os fatores críticos que influenciam o 
sucesso da implementação da gestão de riscos nos 38 IFs, e como objetivos específicos: a) 
identificar na revisão da literatura os fatores críticos de sucesso associados ao processo de 
implementação da gestão de riscos; b) conhecer a influência dos fatores críticos para o 
sucesso da implementação da gestão de riscos nos IFs; c) evidenciar em que medida os fatores 
críticos de sucesso encontram-se presentes na implementação do processo de gestão de riscos 
nos IFs; d) identificar, com base na experiência dos entrevistados, outros fatores considerados 
críticos para o sucesso da implementação da gestão de riscos; e) correlacionar os achados de 
pesquisa com os índices apurados pelo TCU referentes aos níveis de maturidade em gestão de 
riscos dos IFs; f) contribuir com o aprofundamento dos estudos relativos à prática da 
implementação da gestão de riscos no setor público, de forma a colaborar com oportunidades 
de melhorias do processo e contribuir com o aprofundamento do conhecimento sobre o tema, 
que conta com poucos estudos acadêmicos disponíveis. 

A pesquisa foi realizada em duas etapas, a primeira de natureza exploratória, com a 
utilização da técnica de revisão sistemática da literatura dos fatores críticos de sucesso e a 
segunda etapa de natureza descritiva, com a finalidade de aprofundar a compreensão e o 
conhecimento sobre o tema por meio da utilização de técnicas de coleta, análise e 
interpretação de dados, sendo que o levantamento foi realizado mediante a aplicação de 
questionário eletrônico no aplicativo online encuestafacil.com aos 38 (trinta e oito) Chefes de 
Auditoria dos IFs, encaminhados por e-mail. 

O alcance do presente estudo se assenta na investigação sobre os principais fatores 
críticos de sucesso na implementação da gestão de riscos nos 38 Institutos Federais de 
Educação (IFs) do Brasil, dada a relevância das políticas públicas que essas instituições detém 
a competência legislativa de implementar e as evidências de que ainda não consolidaram a 
gestão de riscos como uma importante aliada para o alcance eficiente e efetivo dos objetivos 
institucionais, a entrega de serviços públicos de qualidade, a geração de valor à sociedade e a 
sustentabilidade futura. 

 

 2 GESTÃO DE RISCOS 
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Para Bernstein (1997), “a essência da administração de riscos está em maximizar as 
áreas onde temos certo controle do resultado, em minimizar as áreas onde não temos 
absolutamente nenhum controle sobre o resultado e onde o vínculo entre causa e efeito está 
oculto”.  

A estrutura ISO 31000 (2009), define a gestão de riscos como um conjunto de 
atividades e métodos coordenados usados para direcionar a organização e controlar muitos 
riscos que podem afetar a capacidade da organização de atingir metas. 

A gestão de riscos no setor público tem a finalidade de proporcionar à gestão uma 
metodologia eficaz para enfrentar a incerteza e seus riscos e oportunidades associados, 
reforçando sua capacidade de criar valor e ofertar serviços mais eficientes, eficazes e 
econômicos, tendo como norte a equidade e a justiça (INTOSAI, 2007).  

Para o TCU (2018a), a gestão de riscos consiste em um conjunto de atividades 
coordenadas para identificar, analisar, avaliar, tratar e monitorar riscos. Quando aplicada 
corretamente, pode assegurar, com certa margem de confiança, o alcance dos resultados 
desejados (Zhao et al, 2015; TCU, 2018a). 

 

2 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO NA GESTÃO DE RISCOS 

 

O conceito de "Critical Success Factor" vem se consolidando há algum tempo. A 
primeira introdução do termo no meio acadêmico foi a publicação do artigo Management 
information crisis, em 1961, pela Harvard Business Review de autoria de D. Ronald Daniel da 
McKinsey & Company. Segundo o autor, o sistema de informações da empresa deve ser 
discriminatório e seletivo. O sistema deve se concentrar no "fator de sucesso" (Daniel, 1961).  

Em 1979, John Fralick Rockart aperfeiçoou as ideias de Daniel com a publicação do 
artigo intitulado de Chief executives define their own data needs, também pela Harvard 
Business Review, e descreveu os FCS no nível organizacional e nível industrial, e os definiu 
como áreas em que os resultados, se satisfatórios, garantirão o sucesso do desempenho 
competitivo para a organização (Rockart, 1979). Segundo o autor, “são as poucas áreas-chave 
onde as coisas devem dar certo para o negócio florescer”. 

Por meio desses fatores, áreas-chave essenciais para o sucesso de gestão de 
determinada tarefa são explicitadas (Boynton e Zmud, 1984). Os FCSs também podem ser 
usados como diretrizes ou filosofias que regem o comportamento de gestão (Akram e 
Pilbeam, 2015). 

Na mesma linha, Freund (1988) define FCS como áreas-chave de desempenho que são 
essenciais para que a organização cumpra sua missão, portanto é necessário selecionar o que é 
importante para administrar. Para o autor, os FCS são mais do que princípios orientadores, são 
componentes importantes de um planejamento estratégico que deve ser seguido para atingir as 
metas e objetivos da organização (Freund, 1988). 

Fatores críticos de sucesso são elementos-chave que contribuem positivamente para 
que os objetivos sejam alcançados (COSO, 2004). Segundo o COSO (2004), existem fatores 
críticos de sucesso para uma entidade, uma unidade de negócios, uma função, um 
departamento ou um indivíduo. 
 

3 REVISÃO DA LITERATURA DOS FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO NA 

GESTÃO DE RISCOS  
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A revisão sistemática da literatura foi realizada a busca ativa em diversas bases de 
conhecimento, como a Semantic Scholar, a Google Scholar, ScienceDirect, a Scopus, a Scielo 
e as referências citadas pelos autores. A busca teve como escopo investigar a produção de 
pesquisas nacionais e internacionais relacionadas aos descritores fatores críticos de sucesso na 
gestão de riscos com a utilização do termo em inglês “critical success factors” + “risk 
management”. O parâmetro utilizado para a seleção dos materiais foi o alinhamento do teor da 
publicação com a pesquisa, a revista de publicação, o destaque como referência para outras 
publicações e a data de publicação no período compreendido entre 2011 e 2022.  

A seleção inicial retornou 120 (cento e vinte) publicações, com o refinamento da 
análise do conteúdo dos resumos e das conclusões das pesquisas, foram selecionados 21 
(vinte e um) artigos,  2 (dois) livros e 4 (quatro) estruturas de gerenciamento de riscos, 
nacionais e internacionais, de acordo com a aderência ao objetivo proposto na revisão da 
literatura. Os fatores críticos de sucesso presentes na bibliografia selecionada foram 
agrupados de acordo com as denominações equivalentes e organizados em categorias 
conforme a sequência em que foram identificados, contendo a classificação em relação ao 
número de ocorrências, a denominação, uma breve descrição de cada fator crítico de sucesso e 
os autores, conforme o quadro a seguir:  

 

Quadro 1: Artigos selecionados para a Revisão da Literatura - FCS 

FCS Definição Artigos/Autores 

1º Compromisso e suporte da alta gestão (FCS1) Di Serio et al (2011); Yaraghi e Langhe 
(2011); Gibson y Young (2012); 
Hallowell et al (2013); Dionne (2013); 
Banasadegh et al (2014); Kapuscinska e 
Matejun (2014); Beasley et al (2015); Sax 
e Torp (2015); Stoll e Laner (2015); Zhao 
et al (2015); Boniface (2016); Hosseini et 
al (2016); COSO GRC (2017); Kasim e 
Hanafi (2017); Phu (2017); ABNT ISO 
31000 (2018), Oliveira et al (2018);  TCU 
(2018d); Fletcher e Stanton (2019); The 
Orange Book (2020);  Jurado-Zambrano e 
Villanueva (2021); Jauhari et al (2021).    

A mensagem clara por parte da alta gestão da 
relevância da gestão de riscos para o alcance dos 
objetivos organizacionais,  o compromisso assumido e 
o apoio são considerados imprescindíveis para a 
eficácia e efetividade da implementação do processo, 
dada a influência que o exemplo e as atitudes das 
lideranças exercem para mobilizar pessoas em torno de 
um propósito e  para impulsionar a mudança da cultura 
organizacional.     

2º Processo de aprendizagem e conhecimento (FCS6) Di Serio et al (2011); Yaraghi e Langhe 
(2011); Gibson e Young (2012); Botha e 
Van Niekerk (2013); Hallowell et al 
(2013); Dionne (2013); Banasadegh et al 
(2014); Thomya e Saenchaiyathon (2014); 
Beasley et al (2015); Sax e Torp (2015); 
Stoll e Laner (2015); Zhao et al (2015); 
Agarwal e Ansell (2016); Boniface 
(2016); Hosseini et al (2016); COSO 
GRC(2017); Kasim e Hanafi (2017);Phu 
(2017); ABNT ISO 31000 (2018); TCU 
(2018d); Fletcher e Stanton (2019); The 
Orange Book (2020); Jauhari et al (2021).   

O avanço nos procedimentos formais de gerenciamento 
de riscos depende do desenvolvimento das 
competências e das capacidades dos colaboradores 
envolvidos no processo. A oferta de treinamento e 
capacitação amplia a base de conhecimento existente 
na organização e contribui para a incorporação de 
melhorias no processo. O processo de aprendizagem 
também inclui a participação ativa dos colaboradores, 
os feedbacks, as auditorias e a avaliação do processo 
de gestão de riscos.  

3º Gestão de mudança (FCS10) Yaraghi e Langhe (2011); Gibson e 
Young (2012); Hallowell et al (2013); 
Banasadegh et al (2014); Kapuscinska e 
Matejun (2014); Thomya e 
Saenchaiyathon (2014); Sax e Torp 

Uma gestão eficaz de mudanças é importante para 
garantir que todas as partes afetadas entendam o 
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impacto da mudança e a forma como ela afeta suas 
atividades. A implementação da gestão de riscos é uma 
mudança na cultura organizacional, portanto, a alta 
gestão deve instituir medidas voltadas  para sensibilizar 
toda a organização sobre a  importância da adoção das 
práticas de gestão de riscos, como o incentivo ao 
envolvimento dos colaboradores no processo, a 
conscientização da presença de riscos na realização de 
suas tarefas, atitudes que desenvolvem o senso de 
responsabilidade e que contribuem com a consolidação 
da mudança.  

(2015); Stoll e Laner (2015); Zhao et al 
(2015); Agarwal e Ansell (2016); 
Boniface (2016); Hosseini et al (2016); 
COSO GRC (2017); Phu (2017); ABNT 
ISO 31000 (2018); Oliveira et al (2018); 
Sax e Andersen (2018); TCU (2018d); 
Fletcher e Stanton (2019); The Orange 
Book (2020);  Jauhari et al (2021).   

4º Abordagem holística, integrada, participativa e 
perene (FCS7) 

Di Serio et al (2011); Gibson e Young 
(2012); Botha e Van Niekerk (2013); 
Hallowell et al (2013); Dionne (2013); 
Banasadegh et al (2014); Kapuscinska e 
Matejun (2014);Sax e Torp (2015); Stoll e 
Laner (2015); COSO GRC (2017); Phu 
(2017); ABNT ISO 31000 (2018); Sax e 
Andersen (2018); TCU (2018d); Fletcher 
e Stanton (2019); The Orange Book 
(2020); Jurado-Zambrano e Villanueva 
(2021). 

As práticas integradas, holísticas e iterativas permitem 
o tratamento consistente e simultâneo dos riscos.  
A integração da gestão de riscos em todos os níveis, 
processos, atividades e entre todos os colaboradores, 
potencializa a gestão sustentável de riscos.   
O processo de gestão participativo empodera os 
colaboradores no processo de gestão de riscos e os 
torna mais aderentes às mudanças da cultura 
organizacional.  

5º Estrutura organizacional (FCS3) Di Serio et al (2011); Yaraghi e Langhe 
(2011); Gibson e Young (2012); Botha e 
Van Niekerk (2013); Hallowell et al 
(2013); Banasadegh et al (2014); Stoll e 
Laner (2015); Zhao et al (2015); Boniface 
(2016); COSO GRC (2017); Phu (2017); 
ABNT ISO 31000 (2018);  TCU (2018d); 
Fletcher e Stanton (2019); The Orange 
Book (2020); Jurado-Zambrano e 
Villanueva (2021); Jauhari et al (2021).    

A alocação de recursos suficientes e adequados 
(pessoal qualificado, tempo, infraestrutura, ferramentas 
e técnicas) para atender os objetivos da gestão de riscos 
é um fator determinante para o progresso da 
implementação e sinaliza a prioridade e relevância que 
a alta gestão da organização atribui ao processo. 

6º Coordenador/facilitador (FCS4) Di Serio et al (2011); Gibson e Young 
(2012); Hallowell et al (2013); Dionne 
(2013); Kapuscinska e Matejun (2014); 
Sax e Torp (2015); Stoll e Laner (2015); 
COSO GRC (2017); Kasim e Hanafi 
(2017); Oliveira et al (2018); Fletcher e 
Stanton (2019); The Orange Book (2020).   

O Coordenador/facilitador tem o importante papel de 
apoio, orientação e capacitação sobre políticas, 
procedimentos e ferramentas aos demais responsáveis 
(1ª e 2ª linhas) do processo de gerenciamento de riscos 
e na condução das mudanças necessárias na cultura da 
organização.   

7º Processo de gestão de riscos (FCS8) Gibson e Young (2012); Botha e Van 
Niekerk (2013); Hallowell et al (2013); 
Sax e Torp (2015); Stoll e Laner (2015); 
Zhao et al (2015); COSO GRC (2017); 
Kasim e Hanafi (2017); Phu (2017); 
ABNT ISO 31000 (2018); Oliveira et al 
(2018); Sax e Andersen (2018); TCU 
(2018d); Fletcher e Stanton (2019); The 
Orange Book (2020); Jauhari et al (2021).  

O processo de gerenciar riscos é estabelecido nas 
principais estruturas, o COSO GRC e a ABNT ISO 
31000, e realizado em 6 (seis) fases: estabelecimento 
do contexto, identificação dos riscos, análise dos 
riscos, avaliação dos riscos, resposta aos riscos e 
monitoramento e controle do processo.      

8º  Comunicação aberta e eficaz (FCS9) Yaraghi e Langhe (2011); Gibson e 
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O processo de comunicação deve ser contínuo e incluir 
a consulta às partes interessadas, internas e externas. 
No âmbito organizacional, a comunicação deve ser 
capaz de estabelecer uma linguagem comum das 
terminologias de riscos para serem utilizadas 
universalmente em todos os níveis e colaboradores e 
contribuir para o aumento da conscientização sobre 
riscos.  

Young (2012); Hallowell et al (2013);  
Banasadegh et al (2014); Kapuscinska e 
Matejun (2014); Zhao et al (2015); 
Hosseini et al (2016); COSO GRC (2017) 
Kasim e Hanafi (2017); Phu (2017); 
ABNT ISO 31000 (2018); Oliveira et al 
(2018); TCU (2018d); Fletcher e Stanton 
(2019); The Orange Book (2020). 

9º Estratégia de gestão de riscos (FCS2) Yaraghi e Langhe (2011); Gibson e 
Young (2012); Botha e Van Niekerk 
(2013); Hallowell et al (2013); 
Banasadegh et al (2014); Beasley et al 
(2015); Stoll e Laner (2015); Zhao et al 
(2015); COSO GRC (2017); Phu (2017); 
ABNT ISO 3100 (2018); TCU (2018d); 
Fletcher e Stanton (2019); The Orange 
Book (2020).  

O estabelecimento de objetivos e metas relacionados à 
gestão de riscos dão suporte à declaração formal da  
política de gerenciamento de riscos, das diretrizes, da 
tolerância e apetite ao risco, do plano de 
implementação, dos requisitos do processo e da 
definição clara de papéis e responsabilidades, bem 
como, estabelecem um ponto de referência para a 
avaliação do progresso da implementação.  

10º Avaliação do desempenho da gestão de riscos 
(FCS11) 

Botha e Van Niekerk (2013); Stoll e 
Laner (2015); Zhao et al (2015); Agarwal 
e Ansell (2016); COSO GRC (2017); Phu 
(2017); ABNT ISO 31000 (2018); TCU 
(2018d); Fletcher e Stanton (2019); The 
Orange Book (2020). 

O monitoramento e controle do processo de gestão de 
riscos deve ser realizado em todo o ciclo de vida da 
implementação, de forma a identificar o alinhamento 
com metas e objetivos definidos na estratégia inicial e 
a necessidade de ajustes e melhorias.  

11º Prestação de Contas (FCS12)  Kapuscinska e Matejun (2014); Agarwal 
e Ansell (2016); COSO GRC (2017); 
ABNT ISO 31000 (2018); TCU (2018d); 
Fletcher e Stanton (2019); Jahauri et al 
(2021). 

As entidades públicas devem prezar pela transparência 
e prestação de contas às partes interessadas, internas e 
externas, em relação à alocação dos recursos 
arrecadados e a eficiência de sua utilização na entrega 
dos serviços públicos. A gestão de riscos é um 
importante componente da governança e seus 
resultados devem ser reportados à alta gestão, aos 
órgãos de controle e à sociedade.   

12º Identificação e tratamento riscos-chave (FCS5) Beasley et al (2015); COSO GRC (2017); 
Sax e Andersen (2018); TCU (2018d); 
Fletcher e Stanton (2019). 

A base das decisões sobre gestão de riscos envolve a 
definição de quais riscos são críticos para o sucesso do 
alcance dos objetivos e quais medidas devem ser 
implementadas para reduzir a probabilidade de sua 
ocorrência e seu impacto sobre a organização.   

Fonte: Elaborado pela autora (2022) 

 

Os fatores críticos de sucesso (FCS) identificados na literatura e demonstrados no quadro 1, 

subsidiaram a elaboração do questionário estruturado e deram suporte para as análises dos dados levantados na 

pesquisa realizada com os 38 (trinta e oito) Institutos Federais de Educação, e que estão retratados nas próximas 

seções.    
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

O universo da pesquisa compreende as 38 (trinta e oito) unidades dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, presentes em 27 (vinte e sete) Estados do Brasil, 

contando com uma estrutura descentralizada de 588 campi, sob a gestão da reitoria.   

Os institutos federais (IFs) possuem natureza jurídica de autarquia, são detentores de 

autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar e foram 

criados a partir da Lei nº 11.892, de 2008, com estrutura multicampi e adotam modelo de 

ensino integrado e verticalizado com oferta de educação profissional e tecnológica (EPT) em 

todos os níveis e modalidades, articuladas às dimensões do trabalho (Brasil, 2008). 

Dentro do universo dos 38 Institutos Federais de Educação foi definida a amostra não 

probalística intencional, sendo que a escolha da amostra se concentrou nos detentores do 

cargo de chefe da auditoria interna, pelo atributo da similaridade dos participantes dentro do 

universo dos IFs, bem como pelo conhecimento sobre o tema e pela competência de se 

constituírem na terceira linha de defesa na gestão de riscos, conforme disposto na IN 

CGU/MP nº 01/2016.   

Para investigar os fatores críticos de sucesso identificados na revisão da literatura, foi 

realizada a pesquisa qualitativa do tipo descritiva, e para a técnica de coleta de dados optou-se 

pela utilização do questionário (survey) como instrumento de pesquisa social com o objetivo 

de levantar informações de acordo com a experiência dos entrevistados. Para a elaboração do 

questionário, a escolha para as 12 (doze) questões fechadas foi pelo uso da escala likert3 de 5 

pontos com opções de resposta que variam de muito baixa para muito alta, onde cada opção é 

representada por um número em escala de 1 a 5, que com valores equivalentes a: 1 - Muito 

Baixa, 2 - Baixa, 3 - Média, 4 - Alta e 5 - Muito Alta, uma questão aberta discursiva para 

identificar com base na experiência dos chefes de auditoria outros fatores considerados 

críticos para o sucesso da gestão de riscos nos IFs e 2 (duas) questões sobre o perfil dos 

participantes da pesquisa, a primeira em relação a instituição do participante, apenas para 

controle da pesquisadora e a segunda sobre a “Experiência em Gestão de Riscos”, com quatro 

opções para a escolha: até 3 anos; entre 3 e 6 anos; entre 6 e 9 anos e; mais de 10 anos  

As questões fechadas relacionadas a cada FCS foram desmembradas em duas 

afirmativas, sendo a questão do tipo “a” sobre a influência dos FCS na implementação da 

gestão de riscos nos IFs e a questão do tipo “b” sobre em que medida esses FCS encontram-se 

 
3 A escala de verificação elaborado por Rensis Likert para medir atitudes no contexto das ciências comportamentais, segundo 
Silva Jr e Costa (2014), consiste em tomar um construto e desenvolver um conjunto de afirmações relacionadas à sua 
definição, para as quais os respondentes emitirão seu grau de concordância.       
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presente na implementação da gestão de riscos dos IFs. A validação do questionário de 

pesquisa foi realizada por um especialista em Gestão de Riscos e 2 (dois) chefes de auditorias 

de Universidades Federais do Paraná.  

A técnica de coleta de dados também contou com a fonte primária de documentos 

públicos disponíveis nas páginas dos IFs, que visam complementar e/ou confirmar as 

informações levantadas pelo questionário de pesquisa. A pesquisa documental também 

buscou investigar os índices de maturidade em gestão de riscos dos IFs nos levantamentos 

realizados pelo TCU no ano de 2021. 

 Quanto à técnica utilizada para a análise dos documentos públicos disponíveis nas 

páginas dos IFs e na página do TCU, bem como das respostas em formato discursivo, 

concentrou-se na análise de conteúdo.  

Os dados coletados com o levantamento relativo à aplicação do questionário, foram 

traduzidos em informações numéricas e submetidos aos métodos da estatística descritiva e 

analítica para a confirmação e validação das informações e do alcance dos objetivos definidos 

na pesquisa.   

5 ANÁLISE DOS DADOS   

 

Nesta seção são apresentadas as análises de dados referentes às respostas do 

questionário estruturado e da análise documental, de forma a evidenciar se os resultados 

foram alcançados em conformidade com os objetivos estabelecidos para a pesquisa.   

 

5.1 Perfil dos Respondentes da Pesquisa 

 

Dos 38 (trinta e oito) chefes de auditoria convidados para responder a pesquisa, 36 

(trinta e seis) responderam ao questionário de forma completa, o que representa uma taxa de 

retorno de aproximadamente 95%.        

Quanto ao perfil de experiência em gestão de riscos dos participantes, 72% dos 

respondentes possuem experiência entre 3 anos e mais de 10 anos, e o percentual de 28% dos 

respondentes possuem experiência de até 3 anos.    

 

5.2 Avaliação da Influência dos FCS na Gestão de Riscos dos IFs – questões tipo “a”  
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A avaliação das respostas do tipo “a” realizadas a n=36 auditores sobre o grau de 

influência dos 12 fatores de risco (FCS) mostrou que as médias dos fatores variam entre 3.69 

(FCS 1, o mínimo) e 4.0 (FCS 2, o máximo), e a média (das questões de Influência) foi 3.84 e 

o desvio padrão de 1.04. As medias apresentaram distribuição normal, conforme avaliado pelo 

teste de Shapiro-Wilk (p-valor =0.818). A tabela a seguir demonstra a distribuição das 

respostas para cada FCS:  

 

Tabela 1: Distribuição das Respostas sobre a Influência dos Fatores Críticos de Sucesso  

  

FCS Muito Baixa Baixa Média Alta Muito alta Média 
 
Desvio Padrão 

FCS 1 0 5 11 10 10 3.69 1.04 

   0.0%   13.9%  30.6%  27.8%   27.8%   
FCS 2 0 4 5 14 13 4.00 0.99 

   0.0%   11.1%  13.9%  38.9%   36.1%   
FCS 3 0 5 8 12 11 3.81 1.04 

   0.0%   13.9%   22.2%   33.3%   30.6%   
FCS 4 1 3 4 18 10 3.92 1.00 

   2.8%   8.3%   11.1%   50.0%   27.8%   
FCS 5 1 5 4 10 16 3.97 1.18 

   2.8%   13.9%   11.1%    27.8%    44.4%   
FCS 6 3 2 6 15 10 3.75 1.18 

   8.3%   5.6%   16.7%   41.7%   27.8%   
FCS 7 2 4 4 15 11 3.81 1.17 

   5.6%   11.1%   11.1%   41.7%   30.6%   
FCS 8 3 3 4 12 14 3.86 1.27 

    8.3%     8.3%    11.1%    33.3%    38.9%   
FCS 9 0 6 3 15 12 3.92 1.05 

     0.0%   16.7%     8.3%     41.7%     33.3%   
FCS 10 4 2 4 14 12 3.78 1.29 

     11.1%     5.6%     11.1%     38.9%     33.3%   
FCS 11 5 1 3 16 11 3.75 1.32 

     13.9%     2.8%     8.3%      44.4%      30.6%   
FCS 12 3 4 2 12 15 3.89 1.30 

      8.3%   11.1%     5.6%     33.3%     41.7%   
Fonte: Elaborado pela autora (2022) 

 

Conforme a distribuição estatística dos percentis, 50% dos valores amostrais estão 

dentro do intervalo entre o Percentil 25 (3.77) e o Percentil 75 (3.92). Para determinar os FCS 

mais influentes foram estabelecidos os pontos que delimitam o 1º Quartil e o 3º Quartil. O 1º 

Quartil corresponde ao Percentil 25. O 3º Quartil corresponde ao Percentil 75. A Figura a 

seguir demostra que os valores amostrais foram classificados em 3 intervalos: 

XA (Influência abaixo de 1º Quartil), XB (Influência dentro do intervalo 

interquartílico) e XC (Influência acima do 3º Quartil). 
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O Intervalo XC contêm os valores amostrais que se encontram dentro do intervalo 

interquartílico, portanto contém 50% das médias amostrais. 

O intervalo XC contém as médias dos índices considerados como de maior influência. 

                       

                    Figura 1: Distribuição da Influência dos FCS 

                             

 

 

 

 

 

 

                             Fonte: Elaborado pela autora (2022) 

 

P25 (Percentil 25), o limite inferior = 3.77  

P75 (Percentil 75), o limite superior = 3.92 

Conforme mostrado na figura acima, a influência dos FCS pode ser classificada em 3 

conjuntos: 

Conjunto XA, baixa influência, (Média < P25): FCS 1, 6 e 11 

Conjunto XB, influência intermediária, (P25 ≤ Média < P75): FCS 10, 3, 7, 8 e 12 

Conjunto XC, alta influência (Média ≥ P75): FCS 4, 9, 5 e 2 

Com base nos dados apresentados nos percentis,  em relação aos 12 fatores críticos de 

sucesso analisados, verifica-se que os 36 auditores chefes que responderam o questionário, 

consideraram que o compromisso da alta gestão (FCS1), o processo de aprendizagem e 

conhecimento (FCS 6) e a avaliação do desempenho da gestão de riscos (FCS 11), como os 

menos influentes no processo da implementação da gestão de riscos nos IFs, resultado que 

difere dos achados da revisão da literatura, que identificou como os dois primeiros colocados 

em termos de ocorrência nos estudos o compromisso da alta gestão e o processo de 

aprendizagem e conhecimento, conforme quadro 1.  

Os fatores críticos considerados como de média influência foram a gestão de 

mudanças (FCS 10), estrutura organizacional (FCS 3), abordagem holística, integrada, 

participativa e perene (FCS 7), processo de gestão de riscos (FCS 8) e prestação de contas 
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(FCS 12). De acordo com os achados na revisão da literatura, a gestão de mudanças foi a 

terceira colocada em quantidade de ocorrências nos estudos pesquisados, seguido da 

abordagem holística, integrada e participativa e perene. Os demais FCS, estrutura 

organizacional, processo de gestão de riscos e prestação de contas, também ocuparam 

posições entre intermediária e baixa em relação as ocorrências na literatura sobre os FCS na 

gestão de riscos. 

Os FCS eleitos como de maior influência pelos respondentes foram o 

coordenador/facilitador (FCS 4), a comunicação aberta e eficaz (FCS 9), a identificação e 

tratamento dos riscos-chave (FCS 5) e a estratégia de gestão de riscos (FCS 2), de acordo com 

a os achados da revisão de literatura, os considerados mais influentes pelos auditores chefes, 

não foram os mais recorrentes nos estudos pesquisados sobre os FCS na gestão de riscos.            

 

5.3 Avaliação da Presença dos FCS na Gestão de Riscos dos IFs – questões tipo “b” 

 

A avaliação das respostas do tipo “b” realizadas a n=36 auditores em relação a 

presença dos 12 (doze) fatores de risco de sucesso (FCS) na gestão de riscos nos IFs mostrou 

que  as médias dos fatores variaram entre 1.92 (FCS 11, o mínimo) e 3.17 (FCS 1, o máximo), 

a média foi 2.45 e o desvio padrão de 0.32. As medias apresentaram distribuição normal, 

conforme avaliado pelo teste de Shapiro-Wilk (p-valor =0.623). A tabela a seguir demonstra a 

distribuição das respostas para cada FCS:  

Tabela 2: Distribuição das respostas sobre a presença dos fatores críticos de sucesso   

FCS Muito Baixa Baixa Média Alta Muito Alta Média Desvio Padrão 

FCS 1 0 8 15 12 1 3.17 0.81 

 0.0% 22.2% 41.7% 33.3% 2.8%   
FCS 2 4 9 17 5 1 2.72 0.94 

 11.1% 25.0% 47.2% 13.9% 2.8%   
FCS 3 2 15 17 2 0 2.53 0.70 

 5.6% 41.7% 47.2% 5.6% 0.0%   
FCS 4 4 12 10 10 0 2.72 1.00 

 11.1% 33.3% 27.8% 27.8% 0.0%   
FCS 5 5 13 14 4 0 2.47 0.88 

 13.9% 36.1% 38.9% 11.1% 0.0%   
FCS 6 6 11 16 2 1 2.47 0.94 

 16.7% 30.6% 44.4% 5.6% 2.8%   
FCS 7 7 16 10 2 1 2.28 0.94 

 19.4% 44.4% 27.8% 5.6% 2.8%   
FCS 8 8 13 12 3 0 2.28 0.91 

 22.2% 36.1% 33.3% 8.3% 0.0%   
FCS 9 7 16 10 2 1 2.28 0.94 

 19.4% 44.4% 27.8% 5.6% 2.8%   
FCS 10 11 11 13 1 0 2.11 0.89 

 30.6% 30.6% 36.1% 2.8% 0.0%   
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FCS 11 15 11 8 2 0 1.92 0.94 

 41.7% 30.6% 22.2% 5.6% 0.0%   
FCS 12 9 11 11 3 2 2.39 1.13 

 25.0% 30.6% 30.6% 8.3% 5.6%   
Fonte: Elaborado pela autora (2022) 

 Conforme a distribuição estatística dos percentis, 50% dos valores amostrais estão 

dentro do intervalo entre o Percentil 25 (2.28) e o Percentil 75 (2.57). E os valores amostrais 

dos índices (FCS) mais presentes, são aos que se encontram acima do Percentil 75, ou seja, no 

intervalo YC da Figura a seguir: 

                            Figura 2: Distribuição da Presença dos FCS  

 
 

 

 

 

 

 

                                      Fonte: Elaborado pela autora (2022) 

P25 (Percentil 25), o limite inferior = 2.28  

P75 (Percentil 75), o limite superior = 2.57 

Conforme mostrado na figura abaixo, a ocorrência dos FCS pode ser classificada em 3 

conjuntos: 

Conjunto YA, baixa presença, (Média < P25): FCS 11, 10, 7,8 e 9 

Conjunto YB, presença intermediária, (P25 ≤ Média < P75): FCS 12, 5, 6 e 3 

Conjunto YC, alta presença (Média ≥ P75): FCS 2, 4, e 1 

 

Dos resultados indicados pela análise dos percentis, os fatores críticos de sucesso com 

menor presença na implementação da gestão de riscos nos IFs, foram a avaliação do 

desempenho da gestão de riscos (FCS 11), a gestão de mudanças (FCS 10),  a abordagem 

holística, integrada, participativa e perene (FCS 7), o processo de gestão de riscos (FCS 8) e a 

comunicação aberta e eficaz (FCS 9).  

Já os fatores críticos de sucesso considerados de presença intermediária na 

implementação da gestão de riscos nos IFs, foram a prestação de contas (FCS 12), a 

identificação e tratamento dos riscos-chave (FCS 5), o processo de aprendizagem e 

conhecimento (FCS 6) e a estrutura organizacional (FCS 3). 
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Os fatores críticos de sucesso com maior presença na implementação da gestão de 

riscos nos IFs foram a estratégia de gestão de riscos (FCS 2), o coordenador/facilitador (FCS 

4) e o compromisso da alta gestão (FCS 1). 

Dos achados em relação a presença dos fatores críticos de sucesso (FCS 1), (FCS 2) e 

(FCS 4), estão em consonância com as disposições do artigo 17 da IN CGU/MP nº 01/2016 e 

o artigo 14 do Decreto nº 9.203/2017 e as pesquisas realizadas em documentos públicos nas 

páginas dos Institutos Federais, em relação a instituição de um comitê interno, de políticas de 

gestão de riscos, em alguns IF, também foram identificados manuais, e a indicação de um 

responsável pela implementação, seja por servidores detentores de chefia ou direção. 

Esse resultado também está em consonância com os estudos realizados por Bauer et al 

(2022) e Oulasvirta e Anttiroiko (2017), que comprovaram a necessidade no setor público do 

estabelecimento de mecanismos coercitivos e normativos, para que ocorram mudanças 

isomórficas institucionais (Dimaggio e Powell, 2005).              

 

5.4 Intersecção entre a Influência e Presença dos FCS 

 

Para indicar quais FCS são considerados ao mesmo tempo influentes e presentes na 

gestão de riscos dos IFs, foi aplicado o diagrama Venn para representar os elementos dos 

Conjuntos X (Influência) e Y (Presença), onde os fatores críticos de sucesso da gestão de 

riscos mais influentes e presentes nos IFs (FCRIT) são dados pela interseção de conjuntos, 

conforme mostrado abaixo: 

 

        Figura 3: Diagrama Venn – Intersecção da influência x Presença FCS   

 

 

 

 

                            Fonte: Elaborado pela autoria (2022) 

 

Pela aplicação do diagrama Venn foi possível indicar os 4 grupos que classificam os 

fatores de risco (FCS). 

a) Fatores críticos de Sucesso Influentes e Presentes: FCS2 e FCS4; 

b) Fatores com alta influência e que não muito presentes: FCS5 e FCS9; 

c) Fator com alta presença, porém sem alta influência: FCS1; 
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d) Fatores sem alta influência e sem alta presença: FCS3, FCS6, FCS7, 

FCS 8, FCS10, FCS11 e FCS12. 

Em relação aos dados demonstrados no Diagrama de Venn, verifica-se que entre todos 

os 12 (doze) fatores críticos de sucesso, os dois fatores críticos considerados mais influentes e 

presentes na implementação da gestão de riscos nos IFs, foram a estratégia de gestão de riscos 

(FCS 2) e o coordenador/facilitador (FCS 4). 

 O resultado, apesar de não corroborar com os achados da revisão de literatura, em 

relação aos FCS que possuem maior ocorrência nos estudos pesquisados, estão em 

conformidade com o estágio de maturidade em que se encontram 68% dos Institutos Federais, 

que em atendimento aos dispositivos legais, artigo 17 da IN CGU/MP nº 01/2016 e artigo 14 

do Decreto nº 9.203/2017, instituíram o comitê, a política de gestão de riscos e indicaram um 

servidor responsável para atuar como ponto focal. Situação essa, confirmada pela análise dos 

documentos públicos, disponíveis na página de cada instituto. 

 

 Análise da Questão Aberta 

 

Em relação as respostas da questão aberta, foi realizada a análise de conteúdo, à partir 

da seleção das informações em três categorias: inovações nos fatores críticos de sucesso, 

confirmação dos fatores críticos da pesquisa e as que tratavam de assuntos aleatórios.  Após a 

análise das 18 respostas, ou seja, somente 50% dos participantes fizeram apontamentos, e de 

acordo com os filtros utilizados, 13 respostas confirmaram os fatores críticos de sucesso já 

identificados na revisão de literatura, o que equivale a 36% da amostra total de auditores 

chefes, e os outros 5 respondentes, 13% da amostra, se limitaram a informar que não tinham 

nada a declarar. Como não foram identificados FCS ainda não explorados, foi elaborada uma 

nuvem de palavras de modo a facilitar a visualização dos termos mais citados pelos 

respondentes. 

 

Correlação entre o Índice de Maturidade de Gestão de Riscos TCU e a Presença dos 

FCS  

 

Para a correlação dos índices de maturidade de Gestão de Riscos e o índice decorrente 

da média dos resultados da aplicação das questões do tipo “b”, optou-se pela correlação linear 

de Pearson, visto que estas variáveis apresentaram distribuição normal. Foi previamente 

fixado erro alfa em 5% para rejeição de hipótese nula e o processamento estatístico foi 
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realizado nos programas Bioestat versão 5.3 e SPSS Versão 28. A realização da correlação 

buscou mensurar a relação ou equivalência entre os fatores críticos de sucesso presentes na 

implementação da gestão de riscos dos IFs e o nível de maturidade em gestão de riscos 

apurado pelo TCU.    

A aplicação da correlação linear de Pearson, entre o Índice do TCU e as médias dos 12 

itens de Presença (p-valor =0.9044) o Coeficiente r = 0.0208 indica a inexistência de uma real 

correlação entre essas variáveis, conforme demonstrado na tabela 6. Essa inferência decorre 

da análise do valor de p (p>0,05, ou seja, probabilidade maior que 5%) pois quanto maior o 

valor de p, maior a probabilidade de os resultados não serem significativos. Da mesma 

maneira, observa-se o fato de que o coeficiente de correlação é muito baixo, indicando 

correlação inexistente. 

  

   Figura 5: Comportamento dos Índices de Maturidade x Presença dos FCS  

 

  

 

 

 

 

Fonte: 

Elaborado pela 

autora (2022) 

 

A 

figura 5, demonstra o comportamento dos índices correlacionados, o que significa dizer, que 

não existe relação entre o índice de maturidade de gestão de riscos do TCU e os achados da 

pesquisa em relação a presença dos 12 fatores críticos de sucesso identificados na revisão da 

literatura, por conseguinte, confirma a inferência realizada em relação aos resultados do 

coeficiente r e o p-valor.    

O resultado apresentado, pode indicar a falta de correspondência entre as respostas dos 

responsáveis pela gestão de riscos e os auditores chefes ou da metodologia utilizada para 

aferição dos índices utilizados, uma vez que, ao avaliar a maturidade da gestão de riscos, o 

Tribunal de Contas da União, tem como escopo identificar as práticas existentes em termos 

capacidade de liderança, políticas e estratégias que qualificam os ocupantes da 1ª e 2ª linha a 

aplicar essas capacidades e conhecimentos no processo de gerenciamento dos riscos. Situação 
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equivalente aos resultados esperados com a presença dos fatores críticos de sucesso na gestão 

de riscos dos IFs.   

 

6 CONCLUSÃO   

Os resultados demonstram que os 12 (doze) fatores críticos de sucesso da gestão 

riscos, identificados na revisão da literatura, 04 (quatro) são reconhecidos como os mais 

influentes pelos auditores chefes, a estratégia de gestão de riscos (FCS 2), a identificação e 

tratamento dos riscos-chave (FCS 5), o coordenador/facilitador (FCS 4), a comunicação 

aberta e eficaz (FCS 9). Sendo que, dos 4 (quatro) fatores críticos de sucesso identificados 

como influentes, 02 (dois) FCS foram identificados entre os mais presentes no processo de 

implementação da gestão de riscos dos IFs, a estratégia de gestão de riscos (FCS 2), e o 

coordenador/facilitador (FCS 4). O compromisso da alta gestão (FCS 1), mesmo não sendo 

considerado influente pelos entrevistados, foi reconhecido como o mais presente, portanto, 

alinhado com a revisão de literatura, em que os autores o consideram o mais importante para 

um processo bem sucedido de gestão de riscos. Esses achados, apesar de não estarem 

totalmente em sintonia com maior parte com a literatura pesquisada, estão em consonância 

com o estágio atual de maturidade dos IFs em relação ao processo de implementação da 

gestão de riscos, que segundo o levantamento do TCU, identificou que 68% ainda se 

encontram no estágio inicial. Para impulsionar o estágio atual, a alta gestão e o comitê de 

governança, gestão de riscos e integridade precisam adequar os processos já estabelecidos 

para a implementação do gerenciamento de riscos de forma a considerar os fatores críticos de 

sucesso que ainda não possuem a presença tão expressiva, a fim de possam contribuir com a 

elevação dos níveis de maturidade, bem como, a eficiência, a eficácia e a efetividade do 

processo de implementação da gestão de riscos.  

Dessa forma, considera-se que o objetivo geral e os objetivos específicos desta 

pesquisa foram atingidos, tendo em vista, que os resultados obtidos na análise dos dados 

possibilitaram responder aos objetivos inicialmente definidos para a pesquisa.  

Os resultados dessa pesquisa, teve como proposta contribuir com a identificação dos 

fatores críticos de sucesso de sucesso que influenciam a implementação da gestão de riscos, 

bem como, expandir o conhecimento aos demais segmentos da administração pública quanto 

a importância de alinhar a etapa do planejamento da gestão de riscos com os fatores críticos 

de sucesso, elementos que quando considerados, são essenciais para o aperfeiçoamento, 

melhoria do desempenho e a elevação do nível de maturidade do processo de gestão de riscos 

na organização.   
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A pesquisa também se destaca por apresentar dois campos teóricos, ainda pouco 

explorados no Brasil, principalmente, em relação às práticas relacionadas ao setor público e 

contribuir para disseminação na literatura nacional, de estudos sobre os fatores críticos de 

sucesso relacionados a gestão de riscos. Tendo em vista, que neste trabalho o universo da 

pesquisa se concentrou em apenas um segmento do setor público federal, bem como, pelo fato 

da amostra se limitar aos ocupantes do cargo de chefe de auditoria, considerados como a 

terceira linha e responsáveis pela avaliação do processo de gestão de riscos. Dessa forma, 

recomenda-se que as investigações sobre a influência e a presença dos fatores críticos de 

sucesso associados à implementação da gestão de riscos sejam estendidas para outros órgãos 

das esferas federais, estaduais e municipais do Brasil e da América do Sul, bem como, que 

sejam aplicadas aos responsáveis pela identificação e tratamento dos riscos, a primeira e 

segunda linhas de defesa, a fim de compreender a visão dos que estão na linha de frente do 

processo de gerenciamento de riscos.   
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